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Resumo: A presente reflexão busca apresentar um breve panorama da atual 
jurisprudência relativa ao alcance (rendimentos da atividade) da isenção do Imposto de 
Renda Pessoa Física – IRPF na hipótese em que o contribuinte se encontra acometido 
por doença grave, destacando o paradigma forjado na Quarta Seção do Tribunal 
Regional Federal da Primeira Região e o ingresso de recentíssima Ação Declaratória de 
Inconstitucionalidade pela Procuradoria-Geral da República no Supremo Tribunal 
Federal. 
Palavras-chave: IRPF. Isenção. Doença Grave. Alcance. Rendimentos. Atividade. 
Jurisprudência. Divergência. ADI. 
 
Abstract: This search reflection to present a brief overview of the current case-law on 
the reach (activity income) of the Income tax exemption for natural person-IRPF in the 
hypothesis in which the taxpayer is affected by serious illness, highlighting the 
paradigm forged in the fourth section of the Federal Regional Court of the first region 
and of very recent declaratory action of Unconstitutionality by the Attorney General of 
the Republic in the Supreme Court. 
Keywords: IRPF. Exemption. Serious Illness. Range. Income. Activity. 
Jurisprudence. Divergence. ADI. 
 
 
Introdução  
 
 A tributação é, sem dúvida alguma, uma das atividades estatais mais 
questionadas nos tribunais brasileiros. Os motivos para esta avalanche de ações são 
vários, indo desde a situação esquizofrênica da legislação tributária (perdulária em leis, 
decretos, instruções normativas, regulamentos, portarias etc) até a postura instável 
exibida pelo próprio Poder Judiciário, que em alguns tema recebe  alcunha de 
jurisprudência “zigue-zague”i, isto é, hoje, o entendimento está num sentido, amanhã, 
noutro e, dias depois, pode assumir o ponto de partida. 
                                                             
1 - Especialista em Direito Público, atua como procurador da Fazenda Nacional, com atuação 
contenciosa no STJ desde 2010. 
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 Pois bem. As exclusões tributárias, por estarem insertas na referida seara, são 
objeto de inúmeras demandas judiciais, das quais, nem sempre se extrai uma norma 
concreta de razoável intelecção ou que caminhe para a uniformidade. 
Aqui, o relevo da presente discussão, que ganhou positivação com o Novo Código de 
Processo Civil – NCPC, em especial o art. 926. Lá, está dito “os tribunais devem 
uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente”. 
 Nessa esteira, cito, por exemplo, o emblemático caso em que o Superior 
Tribunal de Justiça - STJ julgou, em sede de representativo de controvérsia (art. 543-C 
do CPC/1973, atualmente art. 1.036 e seguintes do NCPC/2015), a questão
ii 
da 
incidência ou não de IRPF sobre os valores recebidos a título de juros de mora
iii.
 Neste 
caso, o número de recursos interpostos contra o julgamento proferido indica, para ser 
comedido, a dificuldade de resignação e até mesmo de compreensão em relação ao 
desfecho do caso. Outro episódio digno de registro ocorreu este ano, quando o STJ 
editou um verbete que passaria a integrar a súmula da sua jurisprudência e, dias depois, 
veio a cancelar o aludido verbete (603 de 2018). 
 Com efeito, a isenção, benesse fiscal, em razão do acometimento de doença 
grave merece destaque, porquanto visa desonerar o contribuinte num momento 
extremamente conturbado da vida, qual seja, quando acometido por uma séria 
enfermidade, que, por si só, é capaz fragilizar a vida e a paz do contribuinte. 
 Destarte, a identificação da real abrangência da mencionada isenção ganha, no 
mesmo passo da multiplicação das demandas tributárias, relevância, mormente quando 
um órgão uniformizador de uma Corte Regional Federal, cuja jurisdição abrange 
quatorze unidades da federação, julga demanda num sentido diferente (ampliativo ou 
não?) do plasmado pelo STJ, guardião da legislação infraconstitucional. 
 E a questão é infraconstitucional? Desde já, consigno que já registrei que “não 
normatizar a tributação reduziria à folha de papel a Carte de Outubro de 1998.
iv 
 
 
1 Isenção do irpf em caso de doença grave 
1.1 Relevância Social 
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 Apesar de se cuidar de norma expressa, trata-se de direito pouco exercitado 
pelos contribuintesv para os quais a norma está endereçada. Realmente, além de outros 
motivos que podem justificar o não exercício desta benesse, há o fato de que a vida 
dessas pessoas é fortemente alterada após o diagnóstico de uma doença grave. O dado 
“grave” numa consulta já impõe a busca de tratamento imediato, da informação sobre as 
chances de cura (índice prognóstico). O cotidiano passa a ser um misto massacrante de 
ansiedade, medo ou até mesmo um princípio de depressão. Por isso, é admissível que 
alguns contribuintes deixem de buscar a exclusão do crédito tributário ou nem cheguem 
a tomar consciência da existência dela, pois a letalidade da doença pode ser célere. 
 A desoneração dos rendimentos do portador de doença grave (isenção ratione 
personae) é, portanto, de suma importância para amenizar a mencionada situação, 
objetivamente grave, que traz consigo despesas extras, como remédios, consultas, 
internações, procedimentos cirúrgicos investigativos, curativos e estéticos (a doença 
pode deixar marcas), viagens etc. Há tratamentos relativos à reprodução humana 
(fertilização in vitro) que são indicados aos portadores de neoplasia maligna, pois a 
medicação pode causar a esterilidade. 
1.2 Base Normativa 
              Trata-se de benesse contemporânea à Constituição Federal de 1988. Sua 
instituição se deu com a Lei n. 7.713, de 22 de dezembro daquele ano, que, entre outras 
providências, instituiu a isenção do IRPF aos contribuintes portadores de doença grave 
(art. 6º, inciso XIV). 
              Referida norma teve o condão de restringir o alcance da hipótese de 
incidênciavi do IRPF. Por relevante, segue colacionado o aludido dispositivo de lei: 
 Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos 
por pessoas físicas:  
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, 
com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
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doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou 
reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004)  
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, 
com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;              
(Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004) (Vide Lei nº 13.105, de 
2015)    (Vigência)
vii  
              Aliás, não se deve olvidar que a norma isentiva telada busca fundamento de 
validade e legitimação no Sistema Tributário Nacional (Constituição Federal de 1988), 
em especial nos princípios da capacidade contributiva, universalidade do IRPF etc. 
Porém, há correlação com outras normas do texto constitucional, como as que dispõem 
sobre o direito à vida, à saúde, à dignidade da pessoa humana.  
 É de bom alvitre asseverar que a exegese a ser empregada deve evitar analisar a 
Constituição Federal em tiras. 
 
2 Do entendimento jurisprudencial 
2.1 No Superior Tribunal de Justiça 
              Digno de nota, apesar de aparentemente tangenciar a discussão objeto desta 
análise, é o entendimento consolidado pelo STJ, em sede de representativo de 
controvérsia, no sentido de que o rol de enfermidades trazido pelo inciso XIV, do art. 
6º, da Lei n. 7.713/88 é taxativo, sendo vedada a interpretação extensiva, forte no que 
dispõe o art. 111, do Código Tributário Nacional – CTN. Por relevante, seguem 
excertos da ementa do aludido precedenteviii: 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. 
ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. 
ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM ALTERAÇÕES POSTERIORES.  ROL 
TAXATIVO. ART. 111 DO CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. 
1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de 
verificar-se o cumprimento de todos os requisitos estabelecidos para o gozo 
do favor fiscal. 
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2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as alterações 
promovidas pela Lei 11.052/2004, é explícito em conceder o benefício fiscal 
em favor dos aposentados portadores das seguintes moléstias graves: [...]. 
Por conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal é taxativo 
(numerus clausus), vale dizer, restringe a concessão de isenção às situações 
nele enumeradas. 
3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das normas 
concessivas de isenção de forma analógica ou extensiva, restando 
consolidado entendimento no sentido de ser incabível interpretação 
extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no texto 
expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do 
CTN.  [...] 
4. In casu, a recorrida é portadora de distonia cervical (patologia neurológica 
incurável, de causa desconhecida, que se caracteriza por dores e contrações 
musculares involuntárias - fls. 178/179), sendo certo tratar-se de moléstia 
não encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88. 
5.  [...] (grifo do autor) 
              Além disso, é pacífico no âmbito do STJ que a isenção alcança tão somente os 
proventos de aposentadoria (v.g. REsp 1.254.371/RJ, relator Min. Mauro Campbell, 
Segunda Turma, j. 02/08/2011, DJe 09/08/2011 e REsp 1.221.275/SC, relator Min. 
Teori Zavascki, Primeira Turma, j. 08/02/2011, DJe 16/02/2011), justamente por ser 
aplicável o mencionado art. 111 do CTN, que impõe uma interpretação literal. 
2.2 No Tribunal Regional Federal da Primeira Região – TRF1 
              O julgamento, em 30/01/2013, envolvendo o tema do presente estudo 
ganha relevo pela verticalização da análise do alcance da isenção tributária instituída 
pela Lei n. 7.713/88 (art. 6º, inciso XIV), ao tratar da benesse, que, apesar de mais de 
duas décadas de existência já naquele ano, não teria sido, conforme registrou o Relator, 
devidamente enfrentada no Poder Judiciário. Este destaque retrata uma constatação que 
também se perdura por longo período, tendo em vista que o saudoso professor Aliomar 
Baleeiro registrou tal fato em uma de suas obras pelos idos de 1970
ix
. 
              Vale frisar que a Quarta Seção do TRF/1, ao apreciar o feito em comento 
proferiu acórdão, unânime, em embargos de divergência, nos termos do voto do Des. 
Federal Luciano Tolentino, que foi acompanhado pela Des. Federal Maria do Carmo 
Cardoso, pelo Des. Federal Novély Vilanova,  pelo Juiz Federal  convocado  Clodomir 
Reis, pelo  Juiz  Federal  convocado  Naíber   Almeida e pelo Des. Federal Catão Alves. 
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Resta, assim, demonstrado que se trata de um julgamento onde houve a participação de 
experientes magistrados (Desembargadores Federais) e também de magistrados federais 
convocados, forjando, desse modo, uma unanimidade com evidente incremento de 
pluralidade, sadio no processo democrático (e não se olvide que no âmbito do Poder 
Judiciário também há legitimidade democrática.). Segue o excerto da ementa do aludido 
paradigma regional
x
: 
TRIBUTÁRIO - AÇÃO ORDINÁRIA - IRPF - MOLÉSTIA GRAVE 
(ART. 6º, XIV, DA LEI Nº 7.713/88) - ISENÇÃO: 
"RENDIMENTOS" DA ATIVIDADE, NÃO APENAS 
"RENDIMENTOS" DA INATIVIDADE (PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA/REFORMA) - EMBARGOS INFRINGENTES 
NÃO PROVIDOS. 
1- A isenção, vicejando só em prol dos "inativos portadores de 
moléstias graves", está descompromissada com a realidade sócio-
fático-jurídica; a finalidade (sistemática) da isenção, na evolução 
temporal desde sua edição em 1988; os princípios da isonomia e da 
dignidade humana e, ainda, com o vetor da manutenção do 
mínimo vital. 
2- A contextualização fático-jurídica, em olhar conectado com o hoje, 
da isenção (salvo conduto tributário), que propende a ser vitalícia, é 
do tipo "geral" e "ex vi legis", a toda situação em que caracterizadas as 
patologias. Eventual e continuada ampliação do rol das doenças não 
considera eventuais cura, agravamento, recidivas ou remissão de 
sintomas. 
3- Da institucionalização da isenção (1988) até hoje transcorreram 25 
anos. Àquele tempo, a transposição para a inatividade, imperativa e 
com afastamento obrigatório das atividades, era a consequência para 
os males. Mantida a densidade de significado ("ratio legis") para 
justificar a isenção, que sempre foi o "fato objetivo da moléstia grave 
em si" e a ideia genérica do incremento de custos para continuidade da 
vida (perda/redução da capacidade contributiva), abrem-se novas 
situações: contribuintes conseguem manter-se, em certos casos, em 
pleno potencial profissional, auferindo proventos de aposentados 
(rendimentos da inatividade) e, até, valores decorrentes de vínculos 
ulteriores (rendimentos da atividade). 
4- Inimaginável um contribuinte "sadio para fins de rendimentos 
ativos" e, simultaneamente, "doente quanto a proventos". 
Inconcebível tal dicotomia, que atenta contra a própria gênese do 
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conceito holístico (saúde integral). Normas jurídicas não nascem 
para causar estupor. 
5- O só conviver com a patologia, à constante sombra da morte ou 
da má qualidade de vida, alça novos vínculos empregatícios ao 
grau de terapêutica afeto-social (de higiene mental) e reforço do 
sentido de existir: tributação seria desestímulo sem justa razão. 
6- Cabe ao interprete da norma legal extrair da sua objetividade 
normativa o seu alcance social, não significando, tal, ampliação dos 
seus destinatários e/ou os casos de sua incidência. 
[...] (grifos do autor) 
                   Ademais, consigne-se que a tese do aludido paradigma da Quarta 
Seção, onde a isenção alcançou os proventos da atividade, não é uma novidade no 
TRF1, haja vista outros arestos da Corte Regional terem encampado também aquela 
exegese. A título de exemplo, confira-se a ementa de do seguinte caso: 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. DOENÇA 
GRAVE. LEUCEMIA. ROL DO INCISO XIV DO ART. 6º DA LEI 
7.713/1988. TERMO INICIAL. DATA EM QUE RECONHECIDA A 
MOLÉSTIA POR LAUDO OFICIAL. 
1. Estando comprovado ser a parte autora portadora de moléstia grave, 
nos termos indicados no inciso XIV, artigo 6º, da Lei 7.713/1988, com 
a alteração trazida pela Lei 11.052/2004, o benefício da isenção de 
imposto de renda deve ser observado em relação aos rendimentos 
percebidos a partir da data em que a doença foi diagnosticada, por 
meio de laudo médico oficial - mesmo que o contribuinte ainda 
esteja em atividade. 
2. "Em se tratando de benefício fiscal destinado a propiciar ao 
contribuinte aposentado ou reformado, em virtude de acidente em 
serviço, bem assim àquele portador de doença grave, maior 
capacidade financeira para suportar o custo elevado do tratamento 
permanente enquanto padecer da moléstia, a sua concessão é devida, 
tanto na atividade como na inatividade, tendo em vista que, em 
ambas as hipóteses, o sacrifício é o mesmo, prestigiando-se, assim, 
os princípios da isonomia e da dignidade da pessoa humana, na 
defesa do postulado maior da proteção e da valorização da vida, 
na dimensão de respeito ao valor da saúde, como garantia 
fundamental prevista em nossa Carta Magna (CF, arts. 1º, III, 5º, 
caput, 196 e 170, caput)." (AC 0006591-17.2008.4.01.3400/DF, Rel. 
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Desembargador Federal Souza Prudente, Oitava Turma,e-DJF1 p.518 
de 14/11/2011) 
3. Apelação provida.
xi
  (grifos do autor) 
                   Importante pinçar, nessa senda, que o critério da universalidade (art. 
153, §2º, inciso I, da CF), que rege a incidência do imposto de renda, impõe, segundo 
Leandro Paulsen, “considerar a totalidade das rendas do contribuinte como uma 
unidade, sem estabelecer distinções entre os tipos de rendas para efeito de tributação 
diferenciada”xii. Essa, portanto, é a linha interpretativa, combinada com outros 
fundamentos, que se vê consagrada nos arestos regionais aqui mencionados. 
Nesse cenário de incertezas, exsurge uma possibilidade de definitiva 
resolução para o caso. Refiro-me à ADI 6025 onde a Procuradoria-Geral da República - 
PGR assevera que: 
A concessão de isenção do imposto de renda apenas a aposentados 
acometidos das doenças graves especificadas no dispositivo e, não, 
aos trabalhadores em atividade, afronta os princípios da dignidade da 
pessoa humana (art. 1.º–III da Constituição), dos valores sociais do 
trabalho (art. 1.º–IV da Constituição) e da igualdade (art. 5.º–caput da 
Constituição), bem como a especial proteção constitucional conferida 
às pessoas com deficiência pela Constituição (arts. 7.º–XXXI, 23–II, 
24–XIV, 37–VIII, 40–§4.º–I, 100–§2.º, 201–§1.º e 203– IV) e 
sedimentada pela Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (também conhecida como Convenção de Nova York), que 
foi incorporada no ordenamento jurídico brasileiro com status de 
norma constitucional (de acordo com o rito do art. 5.º–§3.º da 
Constituição). 
Ora, o bloco de constitucionalidade trazido pela PGR para defender a 
inconstitucionalidade da norma robustece o que se tem defendido acima em relação à 
complexidade e verticalidade da questão debatida. Não há mais espaço para indefinição 
sobre o tema, porquanto se está diante de direitos fundamentais, que invariavelmente 
serão objeto de ponderação à luz da proporcionalidade. 
Conclusão 
              O tema em comento é denso, bem como controvertido 
jurisprudencialmente, porém num ponto não resta dúvida. O paradigma regional 
cotejado neste artigo é de vanguarda, pois traz análise epistemológica da tributação do 
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contribuinte acometido de doença grave elencada em lei, percorrendo desde a base de 
cálculo do IRPF até os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, 
igualdade e capacidade contributiva. 
   Com efeito, a novel tese que vêm se firmando no TRF1 pode ou não 
prevalecer. Ademais, o debate em sede de controle abstrato trará estabilidade, 
integridade e coerência para a jurisprudência ainda vacilante sobre o ponto. 
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